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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS 
NO MESMO ANO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 12 MESES DE EXERCÍCIO, QUE 
FICA RESTRITA AO PRIMEIRO PERÍODO AQUISITIVO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O cerne da questão diz respeito ao momento em que se considera que o 
servidor pode usufruir de 30 dias de férias referentes ao seu segundo período, isto é, 
das férias posteriores às primeiras férias, decorrentes do cumprimento do primeiro 
período aquisitivo.

2. A previsão contida no art. 77 da Lei 8.112/1990 revela que apenas no 
primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 meses de efetivo exercício. Uma 
vez cumprido esse lapso temporal, não é razoável submeter o Servidor Público a uma 
limitação não expressa no texto normativo.

3. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro período 
aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público. Assim, a restrição 
não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois 
períodos de férias dentro de um mesmo ano civil.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS 
NO MESMO ANO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 12 MESES DE EXERCÍCIO, QUE 
FICA RESTRITA AO PRIMEIRO PERÍODO AQUISITIVO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O cerne da questão diz respeito ao momento em que se considera que o 
servidor pode usufruir de 30 dias de férias referentes ao seu segundo período, isto é, 
das férias posteriores às primeiras férias, decorrentes do cumprimento do primeiro 
período aquisitivo.

2. A previsão contida no art. 77 da Lei 8.112/1990 revela que apenas no 
primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 meses de efetivo exercício. Uma 
vez cumprido esse lapso temporal, não é razoável submeter o Servidor Público a uma 
limitação não expressa no texto normativo.

3. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro período 
aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público. Assim, a restrição 
não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois 
períodos de férias dentro de um mesmo ano civil.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região)  
de fls. 205/209.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que: (a) "não é vedado 

aos servidores o gozo de férias relativas ao período aquisitivo, mas sim o gozo de 
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férias de dois períodos no mesmo ano, posto que, havendo a concessão do direito ao 

gozo das férias pelo período incompleto, indubitavelmente, ocorreria a cumulação de 

60 (sessenta) dias no mesmo ano" (fls. 214/215); (b) a concessão de duas férias de 
trinta dias no mesmo exercício é ilegal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 222.

É o relatório.

 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O cerne da questão diz respeito ao momento em que se considera que o 
servidor pode usufruir de 30  dias de férias referentes ao seu segundo período.

O Tribunal de origem assim consignou:

A Primeira Turma e o Pleno deste Tribunal Regional já decidiram que desde 
que não sejam as primeiras férias (que exigem, para sua fruição, doze meses de 
exercício, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/90), é permitido ao servidor 
público federal o seu gozo ainda durante o respectivo período aquisitivo, mesmo 
que eventualmente possam coincidir duas férias 110 mesmo ano civil ( 
08183625820184058100, APELREEX, Desembargador Federal Roberto Machado, 
Iº Turma, Julgamento: 17/09/2019:08150144820174058300, AC, Desembargador 
Federal Alexandre Costa de Luna Freire, Iº Turma, Julgamento: 09/08/2019; 
08113178220184058300, AC, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira 
Filho, 1ª Turma, Julgamento: 26/02/2019; 08013464220144058000, 
APELREEX/AL, Desembargador Federal Emiliano Zapata Leitão (Convocado), 
Pleno, Julgamento: 
27/05/2015).

Nesse sentido, é de se reconhecer o direito do servidor ao gozo das férias 
ainda durante o respectivo período aquisitivo, mesmo que eventualmente possam 
coincidir duas férias no mesmo ano civil. Por outro lado. o direito de gozar as férias 
nessas condições nada tem a ver (nem é conflitante) com a inexistência de 
prejuízo assegurada pela indenização das férias não gozadas (art. 78, § 3º, da Lei 
11º 8.112/90. e art. 21, § 4º, da Orientação Normativa SRH 11º 2/2011). Do mesmo 
modo, o fato de o art. 7º. XVII, da CF/88, estabelecer o gozo de férias anuais não 
exclui a possibilidade de o servidor gozar dois afastamentos no mesmo ano, pois 
cada uma dessas férias se refere ao período aquisitivo diferente.

Por fim, embora a União defenda que os períodos de férias devem ser 
usufruídos dentro do ano em curso, ou seja, de 1º de janeiro a 31 de dezembro, 
esta Primeira Turma já decidiu que não há motivo legal que impeça o servidor de, a 
partir do segundo ano do período aquisitivo, requerer a fruição de dois períodos de 
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férias no mesmo ano, sendo uma do período aquisitivo anterior e a outra do 
período aquisitivo em curso. ( 08021008420194058201, AC, Desembargador 
Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, 1ºTurma, Julgamento: 21/02/2020) (fl. 
148).

Em relação ao gozo de férias do Servidor Público Federal, a matéria foi 
disciplinada no art. 77 da Lei 8.112/1990 nos seguintes termos:

Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade do 
serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 
(Redação dada pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) (Vide Lei nº 9.525, de 1997)

§ 1o. Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 
(doze) meses de exercício.

§ 2o. É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.

§ 3o. As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que 
assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública.

Depreende-se da previsão normativa ora transcrita que apenas no primeiro 
período aquisitivo de férias serão exigidos 12 meses de efetivo exercício. Uma vez 
cumprido esse lapso temporal, não é razoável submeter o servidor público a uma 
limitação não expressa no texto normativo.

A restrição temporal, como já afirmado, fica limitada ao primeiro período 
aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público. Assim, a restrição 
não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, haver gozo de dois 
períodos de férias dentro de um mesmo ano civil.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO INDICADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DISSOCIADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS NO MESMO EXERCÍCIO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como violados 
não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar a 
validade dos fundamentos do acórdão recorrido.

2. Esta Corte Superior sinaliza compreensão uníssona de que a legislação de 
regência não impõe óbice ao gozo de mais de 30 (trinta) dias de férias no mesmo 
exercício, desde que tenha transcorrido o primeiro período aquisitivo, não havendo 
nenhum tipo de proibição normativa na disposição contida no art. 77 da Lei n. 
8.112/1990. Precedente: AgInt no REsp 1.866.455/PE, Primeira Turma, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 15/6/2020, DJe 17/6/2020.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.885.994/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 
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17/2/2021.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS. GOZO DE DOIS 
PERÍODOS NO MESMO ANO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 12 MESES DE 
EXERCÍCIO, QUE FICA RESTRITA AO PRIMEIRO PERÍODO AQUISITIVO. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Ordinária ajuizada por Servidor Público 
Federal, objetivando compelir a UNIÃO a permitir-lhe gozo de férias, após o 
período aquisitivo inicial, durante o curso do novo ciclo temporal, ainda que 
implique gozo de dois períodos de férias no mesmo ano civil.

2. A previsão contida no art. 77 da Lei 8.112/1990 revela que apenas no 
primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de efetivo 
exercício. Com efeito, uma vez cumprido o referido lapso temporal, não se mostra 
razoável submeter o Servidor Público a uma limitação não expressa no texto 
normativo.

3. Desse modo, a restrição temporal fica limitada ao primeiro período 
aquisitivo de férias, ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, 
uma vez cumprido o período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, 
podendo, inclusive, haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo 
ano civil.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.882.249/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38369640 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 13/09/2023 19:01:52
Código de Controle do Documento: 9d8ffe2f-f210-44fb-b78b-012a52330da2



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.935.521 / PE
Número Registro: 2021/0128543-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08046366220194058300

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCOS HENRIQUE MENEZES PESSANHA
ADVOGADO : ROBERTO DUTRA DE AMORIM JÚNIOR - PE029612

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS 
- FRUIÇÃO / GOZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCOS HENRIQUE MENEZES PESSANHA
ADVOGADO : ROBERTO DUTRA DE AMORIM JÚNIOR - PE029612

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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